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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

RAZÕES DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

2ª Vara Criminal de (Cidade/estado)

Autos nº: XXX/ANO
Apelante: Ministério Público do Estado do Pará

Apelado: “A”



Egrégio Tribunal de Justiça,

Colenda Câmara,

Douta Procuradoria de Justiça,



“A” foi denunciado como incurso no art. 155, § 4, II (escalada) e IV do Código penal, tendo o MM. Juiz rejeitado a denúncia
, com fulcro no art. 395, III do Código de Processo Penal.

Segundo consta, o recorrido, agindo em concurso com o adolescente “B”, e mediante escalada, entrou no estabelecimento comercial denominado “T”, de onde subtraiu para si e para seu comparsa diversas peças de roupa, consistentes em calças, camisas, bermudas, bonés, todos descritos e avaliados a fls. 10 no importe de R$4.068,00, além de R$240,00 em dinheiro.
Extrai-se do inquérito polical que o recorrido, na companhia do adolescente, após planejarem a prática do furto, ingressaram no local mediante escalada, subindo um muro no terreno vizinho ao estabelecimento, galgando o telhado, de onde desprenderam uma telha de cimento amianto, descendo em seguida até o interior da loja, e então passaram a arrecadar as referidas mercadorias, na posse das quais deixaram o local pelo mesmo acesso.


Entendeu por bem o digno Magistrado em rejeitar a denúncia, alegando estar “ausente o fumus boni júris pela falta de qualquer elemento investigatório que, ainda que de maneira superficial, corroborasse os fatos descritos na denúncia”.

Merecer reforma a r. decisão.

Com o devido respeito, agiu o Magistrado de maneira açodada, julgando a causa, apreciando o mérito, sendo certo que embasou sua conclusão em premissa errônea.

Iniciou o eminente juiz sua decisão consignando que “da atenta leitura do inquérito polical, chegava-se à conclusão de inexistência de qualquer elemento investigatório que possa embasar a peça acusatória”. E, mais adiante, assevera: o denunciado negou a prática do ato (fls 10).



A leitura efetuada pelo MM. Juiz do inquérito policial não chegou a ser tão atenta. Ao contrário do consignado na r. decisão, em nenhum momento, nem a fls 19 nem em qualquer outra oportunidade o recorrido teria negado a prática do ato, como quis fazer crer o digno julgador.

Nem é necessária uma leitura tão atenta do interrogatório do recorrido para verificar que a única constatação possível é a de que se utilizou ele do seu direito constitucional de permanecer calado, e pronunciar-se somente em juízo. O que não se pode é, do nada, presumir que o simples silencio do indiciado deva ser interpretado como negativa de autoria. Portanto, a r. decisão vem fundada em equivocada premissa, já que em nenhum outro momento o denunciado negou a prática do furto. É ate mesmo possível que, perante o juiz, decida-se o recorrido por admitir o envolvimento no delito.

E mais, uma leitura mais atenta do inquérito policial teria revelado ao MM. Juiz que a postura do recorrido deveria conduzir a confissão do crime. Como muito bem observado pelo Doutor Delegado de polícia em seu relatório lançado a fls 30, o recorrido “confessou a prática do delito nas informações sobre sua vida pregressa no item ‘praticou  o delito quando estava alcoolizado, este respondeu: sim, estava alcoolizado’. De fato nas informações sobre a vida pretérita, subscritas pelo acusado (fls 34) vê-se ainda que respondeu ele  estar  arrependido da prática do crime, admitindo mais uma vez a autoria.

A res foi apreendida na residência da avó do adolescente “B”, onde também se achava o recorrido, tendo o policial consignado em seu relatório (fls 15) que no momento da apreensão, tanto “B” quanto o recorrido “A” manifestaram-se no sentido da reivindicar as peças de roupa objeto de furto, demonstrando assim a posse de ambos sobre tais objetos e mais uma vez, fornecendo veementes indícios de autoria. 



O recorrido e “B” integram uma organização criminosa que praticou inúmeros furtos nessa cidade, já tendo sido ele denunciado pela prática de outras subtrações, inclusive na companhia de “B” (fato confessado por este último a fls 44), sendo que naquela oportunidade, agindo com idêntico modus operandi, esconderam o produto da subtração na residência da avó de “B” (cópia em anexo). A situação já era, evidentemente, do conhecimento do digno magistrado, pois o processo anterior foi por ele sentenciado.

Veja-se portanto, que não se tratou de uma ação eventual isolada, mas de mais de uma das diversas empreitadas da dupla integrantes da referida organização criminosa, fato que confere maior verossimilhança à imputação, com a consequente presença do fumus boni júris.



Assim, a despeito de ter o recorrido admitido a prática do furto quando restou informações sobre sua vida pregressa; a despeito do fato de já ter ele antecedente pela pratica de furtos, integrando uma organização juntamente com o adolescente “B”; a despeito de o produto do furto ter sido apreendido na casa da avó de “B”,l e na presença do recorrido, rendo ele, nessa oportunidade, reclamado a posse dos bens; a despeito da flagrante evidencia da culpa; preferiu o magistrado interpretar o silencio do recorrido como negativa de autoria e, desconsiderando tudo o mais, obstar a ação penal.

Ao juiz é resevada a relevante missão de julgar despontando a cautela, o bom senso e a lógica como cruciais para o fiel desempenho de seu mister. Ainda que, eventualmente, vislumbre a possibilidade de absolvição quando da apreciação da denuncia, não pode ele ignorar o princípio da obrigatoriedade da ação penal e, suprimindo o exercício desta, antecipar o mérito, como na verdade ocorreu, impedindo o MP da produção de provas sob a ´[égide do contraditório.

Como é cediço, para o recebimento da denuncia vigora o principio in dúbio pro societate: basta a mera possibilidade de procedência do pedido formulado na ação penal. Nesta fase, o juízo de recebimento tem o caráter eminentemente perfunctório, não podendo o magistrado invadir o mérito prejulgando a questão. A inadmissível antecipação de julgamento importaria em indisfarçável supressão das garantias constitucionais  do contraditório e do devido processo legal.
Muito embora não se olvide do necessário e saltar controle jurisdicional no ato de recebimento da inicial acusatória, é imprescindível que o juiz se atenha a uma análise dos requisitos do art 41  e das hióteses do art. 395, ambos do código de processo penal, e não se arvore na apreciação precoce do mérito.



Pelo exposto, o ministério Público requer, após o parecer da culta procuradoria de Justiça, seja este recurso conhecido e provido com o recebimento da inicial acusatória.

Cidade, dia, mês e ano.

__________________________

Promotor de Justiça
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�Os destinatários das razões


�decisão


�fundamentação legal da decisão


�Resumo da imputação 


�Transcrição da decisão 
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